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ELEIÇÃO DO REPRESENTANTE DOS EMPREGADOS NO CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO  MARANHÃO - CAEMA 
TERMO DE RESPONSABILIDADE 
Eu, (nome completo), (cargo), (função), matrícula nº , portador (a) da RG nº (inserir  nº) , inscrito no CPF nº (inserir nº) declaro, sob as penas da lei e para os devidos fins, que:
a) atendo integralmente ao requisito constante no caput do art. 31 do Regulamento Eleitoral da CAEMA, a seguir reproduzido:
b) não me enquadro em nenhuma das situações de impedimento ou vedação à candidatura e à posse no Conselho Fiscal previstas no Regulamento Eleitoral da CAEMA, na legislação aplicável e nas normas internas da Companhia, especialmente nas disposições no edital do item 3.1 e dos subitens 3.9.1 a 3.9.1.18, abaixo reproduzidos:
3.1 Não poderão ser eleitos para o Conselho Fiscal os membros dos órgãos de administração e empregados da Companhia, cônjuge ou parente até terceiro grau de administrador da Companhia e as pessoas enumeradas na Política de Indicação, Avaliação, Sucessão e Remuneração, devendo ser atendidas as disposições do art. 147 da Lei nº 6.404/1976.
3.9.1 Sem prejuízo das vedações gerais fixadas na legislação, é expressamente vedada a candidatura e a posse no Conselho Fiscal do empregado público que se enquadre em qualquer das seguintes hipóteses:
3.9.1.1 Que integrar o Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) da Companhia, nos termos do art. 162, § 2º, da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/1976);
3.9.1.2 Ser membro de órgãos de administração (Diretoria Executiva ou Conselho de Administração) da CAEMA ou de suas controladas;
3.9.1.3 Ser cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, de membro da Diretoria Executiva ou do Conselho de Administração da CAEMA;
3.9.1.4 Estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou que tenha sido inabilitado temporária ou definitivamente por decisão da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou de órgão regulador;
3.9.1.5 Ocupar cargo em sociedade considerada concorrente no mercado ou demonstrar qualquer situação de conflito de interesses com a CAEMA ou com seu acionista controlador;
3.9.1.6 Ter atuado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de estrutura decisória de partido político ou em trabalho vinculado à organização, estruturação e realização de campanha eleitoral;
3.9.1.7 Exercer cargo de dirigente estatutário de partido político ou ser titular de mandato no Poder Legislativo de qualquer ente federativo, ainda que licenciado;
3.9.1.8 Ocupar cargo de Ministro de Estado, Secretário de Estado ou Secretário Municipal, ou ser titular de cargo em comissão na administração pública direta ou indireta sem vínculo permanente;
3.9.1.9 Ser representante do órgão regulador ao qual a CAEMA está sujeita, ainda que licenciado do cargo;
3.9.1.10 Exercer cargo ou função de direção ou representação em organização sindical;
3.9.1.11 Ter firmado contrato ou parceria, na condição de fornecedor ou comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com o Estado do Maranhão ou com a própria CAEMA, nos últimos 3 (três) anos anteriores à data de nomeação ou posse;
3.9.1.12 Ser parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, das pessoas indicadas nos subitens 3.9.1.1 a 3.9.1.5;
3.9.1.13 Enquadrar-se em qualquer das hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei da Ficha Limpa);
3.9.1.14 Integrar ou ter integrado a atual Comissão Eleitoral encarregada do pleito, bem como possuir parentesco, consanguíneo ou afim, até o segundo grau, cônjuge ou companheiro com membros da referida Comissão, salvo se destituído sem participação em reunião oficial anterior ao edital;
3.9.1.15 Possuir contra si processo judicial ou administrativo com acórdão desfavorável proferido em segunda instância, observada a natureza das atribuições do cargo;
3.9.1.16 Ter sido punido com penalidade trabalhista ou administrativa na CAEMA ou em outra pessoa jurídica de direito público ou privado nos últimos 3 (três) anos, em decorrência de apuração disciplinar interna;
3.9.1.17 Ter praticado falta grave relacionada ao descumprimento do Código de Conduta e Integridade da CAEMA ou de seus normativos internos;
3.9.1.18 Ter detido o controle ou participado da administração de pessoa jurídica concordatária, falida ou insolvente nos 5 (cinco) anos anteriores à eleição, salvo na condição de administrador judicial ou síndico.
c) tenho conhecimento das demais disposições do art. 31 do Regulamento Eleitoral da CAEMA, referentes à remuneração e à convocação de suplente no Conselho Fiscal, a seguir reproduzidas:
§ 2º Os membros do Conselho Fiscal, quando no exercício de suas funções, perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral, obedecido o limite mínimo estipulado no § 3º do art. 162 da Lei nº 6.404/1976.
§ 3º Em caso de vaga ou impedimento dos membros efetivos do Conselho Fiscal, a Diretoria Executiva convocará o respectivo suplente, que fará jus à remuneração de membro efetivo, deliberada em Assembleia Geral, durante o período em que ocorrer a substituição.
d) que conheço integralmente os termos do Regulamento Eleitoral da CAEMA e satisfaço todos os requisitos nele dispostos, bem como nas demais normas que tratam da investidura na função de Conselheiro Fiscal da Companhia, sujeitando-me à anulação da habilitação, perda da candidatura ou do mandato, conforme o caso, na hipótese de comprovação de falsidade ideológica, declaração inverídica ou descumprimento das condições de elegibilidade, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível;
e) que conheço e me comprometo a observar o Código de Conduta e Integridade da CAEMA, bem como os demais normativos internos aplicáveis ao exercício da função de Conselheiro Fiscal;
f) que me comprometo a comunicar imediatamente à Comissão Eleitoral qualquer fato superveniente que possa alterar minha condição de elegibilidade ou caracterizar qualquer das hipóteses de impedimento ou vedação previstas no Regulamento Eleitoral, na legislação aplicável ou nas normas internas da Companhia;
g) que devo verificar e acompanhar a homologação da candidatura na lista preliminar, a ser publicada, conforme estabelecido no Regulamento Eleitoral da CAEMA;
h) que estou ciente de que a apresentação deste Termo de Responsabilidade não afasta a competência da Comissão Eleitoral e das demais instâncias competentes para análise, verificação e homologação dos requisitos de elegibilidade e das condições para candidatura e posse no Conselho Fiscal.
Por ser expressão da verdade, firmo o presente Termo de Responsabilidade para que produza os efeitos legais e regulamentares.
_______________________________________
Cidade, data



_______________________________________
Assinatura do Candidato (a)
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